
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950844 - SC (2024/0376913-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DENIS EMERSON DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA. MATÉRIA DE DIREITO PENAL. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público em face 
da decisão que concedeu a ordem de ofício no habeas corpus 
impetrado em favor de Denis Emerson de Freitas que entendeu 
serem as saídas temporárias concedidas ao paciente matéria de 
direito penal, devendo-se aplicar a 
legislação retroativamente apenas em benefício do condenado. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna 
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas 
temporárias. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra 
pessoa. 
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in 
pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo 
Código Penal (art.2º). 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que 
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o 
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executado, conforme a Súmula 471/STJ e precedentes 
correlatos. 
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o agravante foi 
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o 
que impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída 
temporária. 
IV. DISPOSITIVO  
7. Negou provimento ao agravo. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950844 - SC (2024/0376913-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DENIS EMERSON DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA. MATÉRIA DE DIREITO PENAL. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público em face 
da decisão que concedeu a ordem de ofício no habeas corpus 
impetrado em favor de Denis Emerson de Freitas que entendeu 
serem as saídas temporárias concedidas ao paciente matéria de 
direito penal, devendo-se aplicar a 
legislação retroativamente apenas em benefício do condenado. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna 
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas 
temporárias. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra 
pessoa. 
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in 
pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo 
Código Penal (art.2º). 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que 
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o 

Documento eletrônico VDA45506619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:17:57
Código de Controle do Documento: b33c7602-d7f8-4f6a-8461-0ab5f5657498



executado, conforme a Súmula 471/STJ e precedentes 
correlatos. 
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o agravante foi 
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o 
que impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída 
temporária. 
IV. DISPOSITIVO  
7. Negou provimento ao agravo. 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl.70).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 69-73):

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DENIS EMERSON 
DE FREITAS contra acórdão assim ementado:

RECURSO DE AGRAVO. EXECUÇÃO PENAL (LEI 7.210/1984, ART. 
197). DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE SAÍDA TEMPORÁRIA 
PARA PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADE QUE CONCORRA PARA O 
RETORNO AO CONVÍVIO SOCIAL. INSURGIMENTO DO 
REEDUCANDO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PRELIMINAR DE 
INTEMPESTIVIDADE SUSCITADA PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA 
OFICIANTE EM CONTRARRAZÕES RECURSAIS. AFIRMAÇÃO DE 
QUE A IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA FOI MANIFESTADA APÓS O 
PERÍODO ESTIPULADO PELA SÚMULA 700 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. RECORRENTE ASSISTIDO 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
INSTITUIÇÃO QUE GOZA DA PRERROGATIVA DA CONTAGEM EM 
DOBRO DE TODOS OS PRAZOS PROCESSUAIS. EXEGESE DOS 
ARTS. 128, I, DA LEI COMPLEMENTAR 80/1994 E 46, I, DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL DE SANTA CATARINA 575/2012. 
MÉRITO. PLEITEADA REVOGAÇÃO DO DECISUM. ADUZIDA 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA NOVA NORMATIVA 
ACERCA DA MATÉRIA EM EXECUÇÕES DECORRENTES DA 
PRÁTICA DE CRIMES OCORRIDOS ANTES DA ENTRADA EM 

Documento eletrônico VDA45506619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:17:57
Código de Controle do Documento: b33c7602-d7f8-4f6a-8461-0ab5f5657498



VIGOR DA LEI 14.843/2024. INVOCADA INCIDÊNCIA DO 
POSTULADO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL 
PREJUDICIAL AO RÉU ESTAMPADO NO ART. 5°, XL, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPROCEDÊNCIA. LEI SARGENTO PM 
DIAS QUE, AO REVOGAR O INCISO III E ALTERAR A REDAÇÃO DA 
ÚLTIMA PARTE DO § 2° DO ART. 122 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL, EXTINGUIU O DIREITO DE O PRESO RECOLHIDO NO 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO SE AUSENTAR DO 
ERGÁSTULO PÚBLICO - OU, NO CASO, DE SUA RESIDÊNCIA SEM 
VIGILÂNCIA, DADO QUE EM PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO - PARA A FINALIDADE DE 
PARTICIPAR EM ATIVIDADE QUE CONCORRA PARA O RETORNO 
AO CONVÍVIO SOCIAL - NA HIPÓTESE, PROCURAR EMPREGO -, 
BEM ASSIM PASSOU A PROIBIR A CONCESSÃO DA BENESSE NA 
PARTE REMANESCENTE DO INCISO II DO REPORTADO ART. 122 
AO CONDENADO QUE RESGATA REPRIMENDA POR 
INFRAÇÃO PENAL HEDIONDA OU QUE TENHA SIDO 
PERPETRADA COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA CONTRA A 
PESSOA, TAL COMO SE OBSERVA NA CONJUNTURA VERTENTE. 
AGRAVANTE QUE VIOLOU O ART. 217-A, CAPUT, COMBINADO 
COM ART. 226, II, POR DUAS VEZES, NA FORMA DO ART. 71, 
CAPUT, TODOS DO CÓDIGO PENAL. NORMAS DE PROCESSO 
PENAL COM APLICAÇÃO IMEDIATA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
TEMPUS REGIT ACTUM (CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, ARTIGO 
2º). POSICIONAMENTO DESTA CÂMARA CRIMINAL. 
PRECEDENTES. PRONUNCIAMENTO CONSERVADO. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

O paciente cumpre pena privativa de liberdade em regime semiaberto, 
pela prática de crime hediondo (estupro de vulnerável), e teve 
indeferido, pelo Juízo da Execução Penal, o pedido de saída 
temporária.

A defesa alega, em síntese, inaplicabilidade da nova redação do § 2.º 
do art. 122 da LEP, dada pela Lei n.º 14.483/24, pois se trata de norma 
de direito material, não podendo retroagir para prejudicar o apenado. 
Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente possa ter 
direito à saída temporária.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
verifico a presença de flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a 
concessão da ordem de ofício.

A controvérsia posta em julgamento diz respeito à alteração legislativa 
promovida na Lei de Execução Penal pela Lei nº 14.843/2024, que 
vedou o benefício da saída temporária ao condenado por crime 
hediondo ou com violência ou grave ameaça à pessoa.

Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro 
lugar, definir qual o arcabouço normativo aplicável ao caso.

A nova redação do §2º do art. 122 da Lei de Execuções Penais dispõe 
que:

Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou 
a trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena 
por praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.

No entanto, essa redação não é aplicável ao presente caso. Isso 
porque as normas relacionadas à execução são de natureza penal e, 
enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no 
momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), 
salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão 
efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP).

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. LEI Nº 13.964/19. NOVO REGIME DE 
PROGRESSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUMENTO 
DA FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA EXIGIDA PARA 
A PROGRESSÃO DE REGIME NOS CRIMES COMUNS. NOVATIO 
LEGIS IN MALAM PARTEM. DISCIPLINA LEGISLATIVA DISTINTA 
DA PROGRESSÃO DE REGIME, A DEPENDER DA NATUREZA DO 
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DELITO, COMUM OU HEDIONDO. LEX TERTIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. TRATAMENTO LEGAL NÃO UNIFORME DA 
EXECUÇÃO DAS PENAS DOS CRIMES COMUNS E DOS CRIMES 
HEDIONDOS. NORMAS QUE INCIDEM AUTONOMAMENTE, E NÃO 
COORDENADAMENTE, EM CADA ESPÉCIE DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO DA RETROATIVIDADE DA NOVA FRAÇÃO DE 
PROGRESSÃO, CONSIDERADA A NATUREZA DE CADA DELITO 
(COMUM OU HEDIONDO). DIREITO FUNDAMENTAL À 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. ARTIGO 5º, 
XL, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES UNÍSSONOS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE 
APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE AO TEMPO DO FATO 
DELITUOSO, QUANTO AO CRIME COMUM, POR SER MAIS 
BENÉFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...].

8. A lei que estabelece requisitos mais gravosos para concessão de 
progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da 
sua vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte. 
Precedentes. 9. A reunião, sob um mesmo dispositivo legal, de todas 
as normas regentes da progressão de regime de delitos de diferentes 
modalidades, não anula o fato de que a disciplina conferida a crimes 
comuns e a crimes hediondos continua a ser autônoma. 10. Por esta 
razão, não incide, no caso, o óbice jurisprudencial que veda a 
combinação de normas ou de leis, consistente na criação de uma lex 
tertia. Trata-se de regimes de progressão de pena que receberam, do 
legislador, tratamento legal independente, cada qual (crimes comuns e 
crimes hediondos) com seu conjunto específico de normas de 
regência. Precedentes. 11. Agravo interno desprovido. (RHC 221271 
AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09-05-2023 - 
grifos acrescidos).

No mesmo sentido, ensina Alexis Couto de Brito:

[...]. Sempre que a lei voltada à execução penal contiver normativas 
sancionadoras (novas infrações, novas sanções, pressupostos para 
liberdade etc.), deverá prevalecer a natureza penal dos princípios e 
não poderá retroagir exceto para beneficiar o condenado [...] (BRITO, 
Alexis Couto de. Execução penal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2019, e-
book, p. 69)

Sendo assim, para o presente caso, aplica-se a redação anterior do § 
2º, do art. 122 da LEP:

"Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste 
artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com 
resultado morte"

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para determinar que, afastado o óbice da 
retroatividade da Lei n. 14.843/2024, o Juízo singular reanalise, o mais 
breve possível, o preenchimento dos requisitos para concessão da 
saída temporária.

Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal e ao 
Juízo de origem."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
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CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA 
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM CURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO JUDICIAL QUE 
DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as 
Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que as novas 
disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua 
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados. 
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no 
direito às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator 
do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in 
pejus, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de 
sua vigência. 
3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da 
LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de 
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada." 
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame 
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade 
abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução 
da pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão 
da ordem, de ofício. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
30/9/2024, DJe de 4/10/2024, (grifos acrescidos). 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 950.844 / SC
Número Registro: 2024/0376913-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002840420178240055 2840420178240055 80001408620248240041

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DENIS EMERSON DE FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DENIS EMERSON DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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